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® PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAKAQUAKA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS

Araraquara, 07 de Julho de 2022

À Coordenadoria de Articulação Institucional

Segue as informações desta secretaria, Gerência de Obras

em resposta ao requerimento n'540/2022:

1) Já foi realizado o recapeamento do trecho entre a Av, Clovis

Fagundes Labras e Av. Padre Francisco Sales Culturato

2) Por questões de alocação de recursos e valores das emendas

disponíveis o ultimo quarteirão da Rua ltália será

contemplado em outra emenda que se encontra em fase de

licitação. Trata-se da emenda estadual n'23091

3) O valor estimado é de aproximadamente R$30.000,00

4) Segue anexo (fls.02 a ll)

Sem mais para o momento.

Viárias

Atenciosamente

SÉR(j. COLLA

e Serviços PúblicosSecretário

Rua São Be1lto, 840 - Centro i Arar'actuara-SP/ CEP: 14.801-901
f'nllt-lt.o. rl Ã'1 '2Qn't .CI QÍ'l l E'.»l, il. copa \l, c#7lhal-ar«lnll.lr-l or\ m,l(/ ll



®
4444

'D

PREFEITURA no MUNiCÍpio nn AKAnAQUÀKA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO No1.706-2022 Livro 06- Folhas no +.444 a 4.454

CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de direito públijco interna. inscrita no CNPJ/MF

sob o n.o 45.276.128/000].-10, com sede à Rua São Bento, n.o 840} Centro, CEP. 1480].-901, neste
ato representado pela Secretário de Administração, Sr. ANTONIO IAORiANO ALTIERI, brasileiro,
portadora do RG. n.o 12.971.].46-9 SSP/SP, CPF/MF n.o 050.313.268-32

CONTRATADA:
THALES A C SALVA EIREL[ ME, inscrita no CNPJ no 12.804.].56/e)001-04. estabelecida na Rua Das
Ciências, Ro 631 - sala 1, CEP 14.403-122, na cidade de Francas efone (16) 98226-4855,

THALES ALEXANDRE BANDIDO
SILVO. brasileiro, empresário, portador do RG n.o 43.184.371-5 e CPF/MF n.o 357.216.108-83.
ema lüntuiBli xi181:H21#:]]R]«e]

Em virtude do EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS DE NO 025/202]1 - REPETIDA ll do MUNICIPIC)
DE ARARAQUARA, levado a efeito através do Processo Licitatório NO 2895/2021, de 22 de
Setembro de 2021, ADJUDICADO à CONTRATAR)A por decísãa da Administração através despacho de
04 de Fevereiro de 2022, publicado em 05 de Fevereiro de 2022, r$utuamente obrigam às seguintes
cláusulas e condições' l

OI.OI. O objeto contratual é a CONTRATAÇÃO DE EMPIRESA ESPECIALIZADA PARA
CONSERVAÇÃO DE SISTEMA VIÁRIO ATRAVÉS DE RECAPEIA,MENTO EM DIVERSAS VIAS,
CONFORMEMEMORIALDESCRITIVO. :

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E REGIME DE EXECUÇÃO

CLAUSULAPRIMEIRA=DO.OBIETO

02.0t. O regime de execução das obras e dos serviços de engenharia ora contratados será o de
execução indireta sob empreitada por preço global.

02.02. O prazo de execução do objeto é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da
emissão da Ordem de Serviço, vedada a prorrogação ou o retardamento imotívado do prazo de
execução do objeto, salvo se houver atraso na liberação dos recursos provenientes da operação de
crédito e nas hipóteses previstas pelos incisos do $ 1o, do art. q7 da Lei Federal no 8.666/1993,

rota Idamento

desde que, neste último caso, não haja penalidade ou fatos imputáveis ao contratado

02.03. A vigência das obrigações contratuais terá o prazo de 60 ésessenta) dias, contados a partir
da Ordem de Serviço. l

02.04. A prorrogação dos prazos de execução do objeto somente. lerá admitida caso seja precedida
de justificativa e autorização da autoridade competente. nas hípóleses dos incisos g lo, do art: 57
da Leí Federal no 8.666/1993, desde que. neste último caso, não pala penalidade ou irregularidade
mputáveis ao contratado, mediante formalização nos autos do processo administrativo.

02.04.01. Quando concedida prorrogação de prazo de execução, de conclusão ou de início das
obras e dos serviços de engenharia contratados, será necessário adequar o cronograma físico-
financeiro de execução às novas realidades da obra ou serviço.

02.04.02. A elaboração do Cronograma Físico-Financeiro seja encargo CONTRATADA.
remeterá para aprovação expressa do PODER PUBLICO. .l . .. "«"..".«fm-dbhl-

THALES A. C SILVO .\iilüÊiiê.'sina '

CiFELi:128041 S6000104 g::t'a ax xm:s:

que o
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SECRETARIA DE ADMINISTJ{AÇÃO

02.04.03. As medições seguintes relacionadas às etapas ejexecução de serviços realizados
posteriormente à modificação contratual serão efetuadas. cjom base no cronograma físico-
financeiro devidamente atualizado e aprovado pelo PODER PÜBUCO.

02.05. O PODER PUBLICO poderá interromper ou suspender a execução do objeto do contrato por
ato motivado em processo administrativo, mediante notificação formal da CONTRATADA,
esclarecendo quais obrigações, deveres e responsabilidades permanecerão vigentes e exigíveis
durante o período custado e devolvendo-se o prazo a contar da notificação da CONTRATADA para a
retomada da execução contratual. l

CLÁUSULA TERCEIRA

03.01. Integram juridicamente o presente contrato administrativo todas as obrigações, deveres,
ânus e direitos previstos no Edital, na proposta e no CronograrÜa Físico-Financeiro apresentados
pela CONTRATIADA.

DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

03.02. As áreas a receberem os serviços e as obras deverão será entregues no estado em que se
encontram, cabendo ao contratado põ-las em condições de serem trabalhadas.

03.03. Os serviços e as obras obedecerão às especificações dos pr l etos e dos anexos do Edital

03.04. Consideram-se integrantes do projeto básico e, portanto, Idos serviços a executar, todos e
quaisquer serviços ou materiais previstos em pelo menos uma dasjpeças do memorial descritivo, do
roteiro e dos demais projetos pertinentes à obra e ao serviço de enj3enharia.

03.05. A CONTRATADA terá 05 (anca) dias para início da execução das atividades e trabalhos após

a notificaçã.a da expedição da respectiva ordem de serviço, .emitida pela Secretaria de Obras e
Serviços Públicos, devidamente chancelada pelo Comitê de Controlo de Gestão do Município

03.06. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviçosl por parte da CONTRATADA, por
culpa ou dolo, a ser verificado através de comparação entre a execução faturada e a prevista no
Cronograma Físico-Financeiro para a etapa respectiva, serão rÜedidos os serviços somente os
efetivamente executados ficando a cargo da fiscalização a sua liber+ção.

03.07. O material a ser empregado nas obras e serviços de engenharia contratados, quando não
especificado no orçamento básico originário, deverá ser de prlnheira qualidade e adequados às
características dos serviços a executar.

03.07.01. Quando não devidamente especificado o material, seja no orçamento básico, seja na
proposta do licitante vencedor. o seu emprego deverá ser precedido de exames e autorização do
PODER PUBLICO, que poderá exigir análises, ensaios, demaisjprovas tecnológicas ou o que se
faça mister, bem assim fazer, reparar, corrigir, remover, recorjstruir ou substituir as exclusivas
expensas do contratado tudo quanto apresentar defeito, vício >u incorreção, relacionado com o
objeto do contrato e o seu cumprimento. l

03.08. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual jserá efetuado na forma do item
XIX do edital e na cláusula quarta deste instrumento.

CLÁUSULA 0UARTA - DO KEÇEBiMENTQ;;DQ;;QB]Elg
THALES A. C. SILVO ãII:Êg'ÁÜCSILVA P"
EIRELl:1 2804 1 5600:Eiutti 2wo+ lsóoaot04

01 04 falEI;l: 20az03.1i i3;i4ao

04.01. O recebimento do objeto do presente contrato se dará:

04.01.01. Provisoriamente: pelo servidor técnico responsájvel por seu acompanhamento e
fiscalização, Ergo Daniel Palombo biqueira, lotado na Secretaria Municipal de. Obras e Serviços
públicos, CRER/SP 50669039305, mediante lavratura de termo circunstanciado, assinado pelas
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partes, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da bantratada acerca do término dos
trabalhos

04.01.02. Definitivamente: pela limo. Secretário de Obras e Serviços Públicos, mediante
emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria do órgão federal e
municipal competente. que comprove estar o objeto do contrato em conformidade com os
termos contratuais.

04.02. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsjabitidade civil do contratado, pela
solidez e segurança da obra nem a ético-profissional, pela execução do contrato, na forma do art.
73, $2o da Lei Federal no 8.666/1993. l

04.03. O PODER PUBLICO poderá receber objeto executado del forma não fidedigna ao prometo
básico aprovado pela autoridade competente, se assim convier ão interesse público e desde que
sejam mantidas todas as características essenciais do serviço e da libra contratada. bem como a sua
ple.na utilidade, procedendo-se. se couber, ao abatimento de preço, no caso de diferença a menor
em virtude do emprego de materiais e métodos de execução dívergos do inicialmente previstos, sem
prejuízo das garantias legais a que se referem os art. 441 a 446 da Código Civil (vícios redibitórios)

05.01. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas próprias e convênio estadual.
do orçamento vigente e codificado sob no: l

2948 - 08.01.4.4.90.51.15.451.0065.1.174.01..1100000;
2949 - 08.01.4.4.90.5í.x5.451.0065.í.i74.02.ioo0287. l

DOS RECUR$OSFINANCEIROS

constantes

CLAUSULASEXTA

Ofi:OI. O presente contrato administrativo é regido pela Lei Federal no 8.666/1993 e.pelas normas
jurídicas elencadas no item 111 do Edital, aplicando-se, supletivaménte, os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito privado. l

DA....LEGl$LACAQ..DeREGENÇIA

07.01. O valor pecuniário devido pela prestação dos serviços dejengenharia e pela execução das
obras objeto deste contrato é de R$ 817.136,13 (Oitocentos e dezessete mil, cento e trinta e
seis reais e treze centavos), em conformidade cam a propostal apresentada pela CONTRATADA,
que passa a fazer parte integrante do presente instrumento de cona:rato, nos termos do incisa XI, do
art-. 55, da Lei Federal no 8.666/1993.

07.02. O preço indicado na c/áusc//a 07.0.Z é fixo e irreajustável

07.03. As obras e serviços de engenharia contratados serão mi dados na forma do Cronograma
Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA quando de sua proposta. após a notificação formal
do PODER PUBLICO acerca do adimplemento total ou de cada etapa outrora prevista e programada.
devendo a CONTRATADA fornecer a competente futura relatívil à prestação dos serviços e à
execução integral da obra ou de sua parcela

07.04. O pagamento somente será realizado após aprovação e o rbcebimenta definitivo das obras e
dos serviços de engenharia pelo órgão de fiscalização do PODER PPõUCO, na forma do item XiX do
edital e na cláusula quarta deste instrumento

07.04.01. A conferência. fiscalização e o acompanhamento db execução do contrato ficarão a
cargo da Engo Daniel Palombo biqueira, lotado na Secretária Municipal de Obras e Serviços
PÚblicosr CREA/SP 50669039305. : .,,.~d.d o'm,díglt.l

THALES A. C. SALVA mALEtA.C.SIRVA

EIRd1 1.1 28041 S60001 04 anEL':128041S6000}04
.' Dados: 2022.03.1 1 1 3:14=36-03'00'
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

07.04.02. Para liberação do pagamento das futuras apresentadas, a CONTRATADA deverá
anexar cópias autenticadas de sua folha de pagamento ejdas guias de recolhimento dos
encargos previdenciáríos (GPS e GFIP) devidamente adimpjidas, que deverão ser emitidos
especificamente para a execução do serviço, objeto da presente licitação.

07.0S. Efetuada a conferência e o deferimento da medição pela Secretária de C)bus e Serviços
Públicos, os pagamentos decorrentes dos servtças executados acorj'ergo em prazo não superior a 30
(trinta) dias, contados a partir da data final dc período de adímpfe©ento de cada parcela da obra ou
serviço e emissão da devida fatura fiscal.

07.05.01. Na hipótese de serem detectadas incorreções, o prazo acima ficará sobrestado até a
efetiva regularização por parte da CONTRATADA. sem prejuízo das sanções cabíveís.

07.06. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro.

07.07. Havendo a penalizações por eventuais atrasos na execução do objeta. multas de qualquer
espécie ou prejuízos causados pela CONTRATADA ao PODER PUBLICO, e desde que estes sejam
devidamente apurados no processo administrativo, será efetuad# compensação financeira destes
importes à conta do pagamento devido à contratada. conforme aut:oriza o art. 40, inciso XIV, alínea
d" e o art. 86, $ 3o da Lei Federal Ro 8.666/1993. l

07.08. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura mensal, o valor devido será atualizado pela
variação "pro rata d/e" pelo IPCA/IBGE desde a data do verjcimento até a data do efetivo
pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios equivalentes à caderneta de poupança,
na forma do artigo 1 - F da Lei Federal no 9.494/1997. devidos na1l mesmas condições

08.01. A CONTRATADA deverá manter depositada perante a Tt#auraria Municipal (2o andar), a
mportância de lor do presente contralto, a título de garantia, dentre as
modalidades previstas no $1a do art 56 da Lel Federal 8.ÕS6/1993. quais sejam: garantia em
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária

08.Q2. A garantia do contrato deverá abranger um período de 3 (três) meses após o término da
vigência contratual e assegurará a cobertura de todos os eventos ocorridos durante sua validade,
ainda que o sinistro seja comunicado após expirado o prazo dé vigência da contratação ou de
validade da garantia. l

08.03. A garantia de execução contratual caucionará o pagamentolde

08.03.01. Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato

08.03.02. Prejuízos diretos causados por culpa ou dolo do contratado durante a execução do
objeto do contrato;

08.03.03. Multas, moratórias e compensatórias aplicadas ao contratado

08.03.04. Obrigações trabalhistas e previdencíárias relativas jao contrato administrativo e não
adimplidas pelo contratado;

08.04. Não serão aceitas garantias que excluam qualquer espéclê de responsabilidade civil, penal
ou administrativa. salvo as seguintes:

THÀLES A. C. Sit.VA )l ;-nl=;llZ';ll."" "-'

08.04.01. Caso fortuito ou fot'ça maior; EIRllLl:12804156000104SS:lljm''Ds.ii ;=:si.al'oo'
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08.04.02. Descumprimento das obrigações
Poder Público;

por fitos ou fatias imputados exclusivamente ao

08.05. Alterado o valor do contrato ou prorrogados os prazos dé execução
readequada nas mesmas condições

a garantia deverá ser

08.05.01. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de
qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá efetuar a respectijva reposição no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada rjeío PODER PÚBLICO para fazê-lo

08.06. Constatado o cumprimento integral de todas as obríga4;ões contratuais, a garantia será
considerada extinta com a devolução da apólice, da carta-fiança ou com autorização concedida pelo
PODER PUBLICO para que a contratada realize o levantamento do +lepósito em dinheiro

D8.07. A garantia será liberada ou restituída pela Tesouraria emi até 3Q (trinta) dias cantados da
satisfação de todas as obrigações contratuais, e. se em dinheiro,l será atualizada monetariamente,
de acordo com os ditames da Lei Federal 8.666/1993. l

09.01. Caberá ao PODER PUBLICO, dentre outras atribuições legais previstas pela Lei Federal no
8.666/1993 e estabelecidas pelo regime jurídico administrativo de Direito Público, o seguinte

09.01.0i. Emitir nota de empenho e autorizar a execução dose serviços e das obras;

09.0a.02. Providenciar os pagamentos das futuras apresentacjas no prazo estabelecido;

09.01.03. Promover a notificação formal da CONTRATADAS acerca de irregularidades e de
defeitos encontrados na execução dos serviços. fixando prazosjrazoáveis para sua correção;

09.01.04. Notificar formalmente a CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas de notas de
débitos e.da suspensão da prestação dos serviços;

09.01.05. Fiscalizar a execução do objeto contratual e os demais aspectos da contratação

09.01.06.. Iniciar processo administrativo de imposição de pe ' alidade à CONTRATADA. se a ela
for imputável o atraso verificado no Cronograma Físico-Financqíro.

09.02. Caberá o Município providenciar todas as informações necessárias e esclarecimentos que
forem devidos para a plena e regular execução do objeto contratual, em prazos compatíveis com a
execução dos serviços.

09.03. No desempenho da função fiscalizatória descrita na cláusula 09.01.05, caberá o direito de
ingressar livremente no canteiro da obra, ante prévio. axriso, a jrim de .verificar se estão senda
exatamente cumpridas pela CONTRATADA as obrigações legais e contratuais

09.04. E assegurado o pleno acesso ao canteiro de obra de agentes de outras repartições da esfera
federal, estadual ou municipal, incumbidos de tarefa de fiscalização geral ou, em particular. de
verificação do cumprimento das disposições do presente Edital e dcl contrato dele decorrente.

D9.05. Finalizada a execução das obras e serviços de engent+ria, poderá o PODER PUBLICO
promover a remoção compulsória de quaisquer bens, não incorporados ao seu património, que não
tenham sido retirados do canteiro de obras, sejam eles de proprijedade da CONTRATADA. de seus
empregados ou te rceiros.

rHALES A. C. SELVA HI=gRI!.111=1

E "'--:.""'"?'' =;Ki:m;=«
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09.05.01. Os bens acima poderão ser removidos para localldesignado pelo PODER PUBLICO,
não sendo de sua responsabilidade quaisquer custos devidos bela guarda dos referidos bens ou
os danos eventualmente causados aos mesmos antes, durantel e depois da remoção

Q9.05.02. Quaisquer despesas despendidas pelo PODER PUBliCO para guarda dos bens a que
$e refere este item serão cobrando em reg resto do CONTRATAM)O.

09.06. Após 60 (sessenta) dias corridos, o PODER PUBLICO poderá dar aos referidos bens, a
destinação que Ihe melhor aprouver.

CLÁUSULA DECIMA-DAS PENALI

10.01. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato.
CONTRATADA as seguintes sanções:

+ PODER PUBLICO pode aplicar à

10.01.01. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço ou obra contratados;

l0.01.02. Multa de:

lO.OI.Q2.01. O,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor atuallzada do contrato adjudicado em casal de atraso imotívado na execução
des sewiços e das obras, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

lO.O1.02.02. Após o decurso do !5a (décimo quinto) dib e a critério do PODER PUBLICO,
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a nãos aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, Inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

l0.01.02.03. 5n% (cinco por cento) até 10% (dez por canto) sobre o valor atualizado do
contrato adjudicado, em caso de atraso imotivado na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuçãojparcial da obrigação assumida;

lo.OI.02.04. 10% (dez par cento).até. 15% (quinze p(jr cento) sobre o valor atualizado
do contrato, em caso de inexecução total da obrigação asjsumída;

l0.01.02.05. 0,2% (dois décimos por cento) até 3,2% (três inteiros e dois décimos par
cento) por dia sobre o valor do item não executado, confé)rme detalhamento constante das
tabelas l e 2 da cláusula l0.02;

IO.O1.03. Suspensão de licitar e impedimento de contratar cl)m o órgão. entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atum concretamente. pelo prazo de até
dois anos; e l

l0.01.04. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade. que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir o PODER PUBLICO pelos prejuízos causados;

I0.02. Para efeito de aplicação de multas referidas na subcláustjla IO.O1.02.04. às infrações são
atribuídos graus, de acordo com as tabelas l e 2:

THALES A. C. SILVA Assinado de forma digital por

Ei RELI: 1 2804 11Sóoool o::':R.essa c SiLVo.
4 1 Dados: 2022.03.1 1 13:tS:20 -03'00'
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Tabela l

Tabela 2

I0.03. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si

l0.04. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. 111 e IV ba Lei Federal no 8.666/1993r as

empresas ou profissionais que: THALLS A. C SIL\IA :S=H=h'i'f=:3F

GRAU CORRESPONDENCIA

! 0,2% ao dia sabre o valor dó item não executado

2 0,4% ao dia sobre o valor do item não executado

3 0,8% ao dia sobre o valor dó item não executado

4 1,6% ao día sobre o valor dé; item não executado

5 3,2% aa dia sobre Q valer dó item não executado

INFRAÇAO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

l
Permitir situação que crie a possibilidade de da
dano físico, lesão corporal ou consequências je

por ocorrencla;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de fo
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais

dia e por unidade de atendimento;
04

3 Manter funcionário sem qualificação para exqcu
os sewiços contratados, por empregado e pof

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado l)ei=::;;:r=.U} T=n='' 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 ::: XIS$ i:E:znq'=,m'=::E:=:'# D2

6
Substituir empregado que se conduza de mpd
inconveniente ou não atenda às necessldadés

serviço, por funcionário e por dia;  
7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e sebe
Anexos não previstos nesta tabela de multas,l a

reincldência formalmente notificada pela órfã
fiscalizador. por item e por ocorrência;

03

8
indicar e manter durante a execução do contrbt

prepostos previstos no edital/contrato;
01
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H NO Folha: g

,/
fraude fiscaHnol0.04.01. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar.

recolhimento de quaisquer tributos;
por meio dolosos

I0.04.02. Tenham praticado fitos ilícitos visando a frustrar oslobjetivos da licitação

I0.04.03. Demonstrem não possuir idoneidade para contratam com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados

I0.05. Se, durante o procedimento de aplicação de penalidade,l se houver indícios de prática de
inflação tipificada peia Lei no ].2.846/2013 como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, deverão ser remetidas à autoridade competente cópias do processo administrativo
respectivo, com despacho fundamentado, para ciência e decísãoÍ sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. na forma da Lei
Municipal Ro 9.181/2018.

I0.06. A aplicação de qualquer das penalidades previstas no edital e no contrato realizar-se-á em
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. cujo
procedimento observará o previsto na Lei Federal no 8.666/1993.

I0.07. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da penar bem como Ó dano causado à Administração
Púbiica, observado o princípio da proporcionalidade. podendo relex4á-las em caso de ato, omissão ou
culpa exclusiva do PODER PLIBLICO. l

I0.08. As multas devidas e prejuízos causados ao PODER PUBliCO serão glosados e retidos do
valor a ser pago à CONTRATADA. recolhidos em favor do Município no prazo de 15 (quírtze) dias
contados da notificação para pagamento, deduzidos da garantia, gg, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Aviva da Município e cobrados judicialmente

l0.09. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os piÍejuízos causados pela conduta do
licitante. o PODER PtIJBLiCO poderá cobrar o valor remanescentejjudicialmente. conforme art. 4í9
do Código Civil.

11.01. E vedado à CONTRATADA ceder. transferir ou subcontrdtar seja total ou parcialmente a
execução da objeta do contrata administrativo ou quaisquer abrigam;ões dele decorrentes

CLÁUSULA DECIDA P DASUBCONTRATACÃ0

LÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OA REGULARIZAÇÃO DA ATdViOAOE. e.o
seBvlçes '" "' l

12.01. A CONTRATADA deverá providenciar e manter, no cantejiro de obras, todos os registros,
licenças e autorizações que forem devidos em relação às atividadjes a serem exercidas no canteiro
da obra.

i2.02. As instalações utilizadas no canteiro de obras deverãol atender aos requisitos mínimos
estabelecidos, peia NRO ].8 do Ministério do Trabalho, referente ês condições e meio ambiente do
trabalho na indústria da construção

13.01.A CONTRATADA deverá

LA DÉCIMATERCEIR kAS 0BRIGACOES DA CONTRATADA

13.01.01. Submeter à aprovação do PC)DER PUBLICO todo b qualquer material necessário à
execução dos serviços que não estiver especificado no orçajnento básico ou na proposta. da
CONTRATIADA, podendo o PODER PUBLICO exigir análises, ensaios, demais provas tecnológicas

ou o que se faça mister. a seu critério; THALES A. c. SALVA
; Assinado de forma digital porTHALES

,. ,A. C. SALVA EIRELl:1 28041 560001 04

EIRELl;128041;60001 04,'' 'Dados=202Z03 1i la:ls;sz-os'oo



®
4452

Á3.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 0E AKAKAQUÀKA

SECRETAMA DE ADMIN.{STRAÇÃO

13.01.02. Reparara corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas exclusivas expensasr
tudo quanto apresentar defeito, vício ou incorreção, relacionado com a execução das obras e
dos serviços de engenharia contratados, formal e devidamente apontado pelo PODER PUBLICO

13.01.03. Fornecer os materiais, mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à
execução das obras e serviços contratos, previstos em leísl e regulamentos concernentes à
segurança, à higiene e à medicina do trabalho, sob pena dejmulta e paralisação dos serviços
pelo órgão fiscalizador. mantendo-se inalterado o prazo estipulado para entrega da obra

13.01.04. Fornecer equipamentos de proteção individual, tais como capacete. luvas, capas,
óculos e outros adequados à prevenção de.acidentes, bens como, uniformes adequados e
identidade funcional aos seus funcionários.

13.01.05. Observar, na execução dos serviços e obra. o proJ4to básico, as normas da ABNT, as
especificações técnicas e as determinações prescritas pelo POEIER PUBLICO.

13.01.06. Custear às suas exclusivas expensas todo e qualquer teste ou ensaios e demais
provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução da obra

13.01.07. Manter as áreas de trabalho constantemente lijnpas
monturos, detritos, materiais imprestáveis, refugados ou sucatjas.

13.01.08. Apresentar boletim diário da obra;

e desimpedidos. livres de

13.01.09. Informar ao PC)DER PUBLICO qualquer parte, detalhe ou elemento omisso no prometo

básico, no memorial descrito ou nas plantas relativas à obra clu aas serviçosr não sendo aceitas
posteriormente reclamações ou inclusões de itens extraordínáqios por parte da contratada;

13.01.10. Manter durante toda execução do objeto contratbai as condições de habilitação e
qualificação que Ihe foram exigidas na presente licitação.

13.02. Qualquer despesa de transporte de pessoal, materiais, eqFiipamentos, detritos ou entulhos,
carga e descarga, bem como toda a segurança necessária à proteçjão do canteiro de obras, materiais
e equipamentos 'serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, observadas as normas de
segurança de pessoal e as regras de trânsito. l

1.3.03. A CONTRATADA declara aceitar. integralmente, todos ojl métodos, processos e meios de
Inspeção, verificação e controles a serem adotados pelo PODER PUPUCO.

13.04. A CONTRATADA deverá elaborar os projetos estruturais, executivo e outros que se fizerem
necessários, que serão submetidos à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Obras, na forma
da art. 7, $1o da Lei Federal na 8.666/1993

í3.04.01. Todos os projetos complementares deverão ser apresentados em folhas de desenho
moduladas. contendo' o detalhamento de todos os elementos jnecessáríos, os quais deverão ser
compatíveis com a planílha orçamentáría do edital. i

13.05. Executar os serviços conforme descrito neste contrato, no termo de referência (prometo

básico e desenhos)r no edital e nos demais documentos integrantes da licitação-

LAU$!!LA.DEG

HÜ,egg:i :gl Uh U\ IHé:"llmFhqH3.11
LUAR' RGO: TRIBUTOS TA] SEGU 6

THALES A. C. SirVA EiREU: 1 28041 5óOOO} 04 ~El::l:F.-jE=::''.H:::
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15.05. A.rescisão contratual poderá ser determinada por ato adrbinístrativo unilateral e escrito do
PODER PUBL[CO, nos casos do art. 78, inciso ] a X]] e XV]] da LeijFedera] no 8.666/].993; de forma
amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniêncjia por parte do PODER PtJBLICO,
ou judicialmente, nos termos da lei regente. l

15.06. A rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a aplicação de multa
equivalente a 3% (três por cento) do valor atualízado do contrato, independentemente das demais
penalidades administrativas a serem impostas por ínfrações contratuais específicas.

15.07. O ato de rescisão contratual poderá ser objeto de recurso administrativo, desde que seja
protocolado na Secretaria de Administração (Gerência de Lícitaçãlo), 3a andar, no Paço Municipal,
sito na Rua São Bento, no 840, nesta cidade de Araraquara/SP, Imediante petição fundamentada.
constando identificação do sócio (acompanhada do instrumento do ato social constitutivo em vigor)
ou de seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração), e interposto no prazo legal,
observado o rito, o cabimento, as formalidades e todas as demais disposições contidas no art. 109
da Lei Federal 8.666/1993

16.01. As partes elegem o Foro da Comarca de Araraquara/SP dará dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas deste contrato, qualquer que seja a natureza da ação competente, renunciando
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento contratual em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, que asslnàm abaixo

ARARAQUARA, 07 de Março de 2022

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
ANTONIOADRIANOALTIERI

THAI ES A C Sll vA $ AssínadodeformadigítalporTHALES
;'\A C. SILVO EIRELl:1 28041 S60001 04

EIRELl:1 28041 560001 04 'õâáos: 2022.03.11 13:16:43 -03'00'

THALES A.C. SILVO EIRELI ME
THALESALEXANDRECANDIDOSILVA

TESTEMUNHAS

PAULOEDUARDODASILVA
RG n.g 46.307.831-7 SSP/SP

CPF/MF n.g 391.577.498-76

1) 2J-
ARIANE SOARÊS DE SOUZA

RG n.e 41.593.546-5 SSP/SP
CPF/MF n.9 362.511.588-32
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